
Os deputados estaduais recusariam o aumento? 
Os deputados estaduais correm o 

risco de sofrerem uma discriminação: 
serem transformados em parlamenta-
res de primeira e segunda classe, de-
pendendo de sua disposição de recebe-
rem ou não o aumento que está sendo 
preparado em projeto de lei comple-
mentar pela Mesa da Assembléia Le-
kislativa. É voz corrente no Palácio 9 
de Julho que o presidente Tonico Ra-
mos (PMDB) teria comentado, em re-
cente visita do ex-governador Paulo 
Maluf ao Legislativo, que o aumento 
seria "optativo", ou seja: "Quem qui-
ser, leva, quem não quiser, pode deixar 
o aumento no caixa". 

Tonico Ramos nega que haja um 
projeto pronto. "O que há são estudos, 
porque os vencimentos dos deputados 
paulistas são incompatíveis até mesmo 
para cobrirem suas necessidades míni-
mas." O presidente explica que a 
maioria dos parlamentares mora no In- 

redor e cita até exemplos de alguns 
que, "se tivessem que ir de avião para 
suas cidades toda semana, não recebe-
riam sequer para o seu sustento pes-
soal, já que hoje um deputado ganha 
um salário bruto em torno de NCz$ 
7.000,00, mas com os descontos de Im-
posto de Renda e Previdência lhe sobra 
um líquido de aproximadamente 
NCz$ 4.500,00". O presidente da As-
sembléia diz que esses estudos são 
morosos "porque há que se analisar a 
adoção da medida à luz da nova legis-
lação e especialmente do novo texto 
constitucional". 

Mas uma rápida pesquisa entre 
os parlamentares com relação ao au-
mento de seus vencimentos leva á con-
clusão de que bem poucos estarão dis-
postos a permanecer na condição de 
"segunda classe". Entre os deputados 
— que admitem mesmo a possibilida-
de de uma revisão nos salários do fun- 

cionalismo e o aumento deles acompa-
nhar essa revisão, como estabelece a 
legislação atual votada por eles pró-
prios — o lamento é geral. Rubens La-
ta, Waldir Trigo, Touca Falsetti 
(PSDB) e Alcides Bianchi (PT), en-
quanto faziam obstrução a uma maté-
ria em votação no plenário, comenta-
vam ontem à tarde as dificuldades de 
um deputado em trabalhar com um sa-
lário líquido de NCz$ 4.500,00. "Se eu 
tivesse que viver com esse salário, ti-
nha que ficar apenas na minha cida-
de", observava Trigo, que é médico. 
Argumentos semelhantes eram apre-
sentados pelos demais. Só que todos 
concordaram num outro ponto: "Pro-
mover um aumento dos nossos venci-
mentos num ano eleitoral, será alta-
mente prejudicial aos nossos partidos e 
aos nossos candidatos". 
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